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Concurso Público de Provas e Títulos para Ingresso na Carreira de

Promotor de Justiça Substituto (MP-S)

Setembro/2018

Colégio Sala Ordem

Quando autorizado pelo fiscal
de sala, transcreva a frase
ao lado, com sua caligrafia
usual, no espaço apropriado
na Folha de Respostas.

INSTRUÇÕES

A cidade sustentável minimiza custos sociais e ambientais.

- Verifique se este caderno contém 100 questões, numeradas de 1 a 100.

Caso contrário, solicite imediatamente ao fiscal da sala a substituição do caderno.

Não serão aceitas reclamações posteriores.

- Para cada questão existe apenas UMAresposta certa.

- Leia cuidadosamente cada uma das questões e escolha a resposta certa.

- Essa resposta deve ser marcada na FOLHADE RESPOSTAS que você recebeu.

- Procurar, na FOLHADE RESPOSTAS, o número da questão que você está respondendo.

- Verificar no caderno de prova qual a letra (A,B,C,D,E) da resposta que você escolheu.

- Marcar essa letra na FOLHADE RESPOSTAS, conforme o exemplo:

- Marque as respostas com caneta esferográfica de material transparente de tinta preta ou azul. Não será permitida a utilização de
lápis, lapiseira, marca-texto ou borracha durante a realização da prova.

- Marque apenas uma letra para cada questão, mais de uma letra assinalada implicará anulação dessa questão.

- Responda a todas as questões.

- Não será permitida nenhuma espécie de consulta ou comunicação entre os candidatos, nem a utilização de livros, códigos,
manuais, impressos ou quaisquer anotações.

- Aduração da prova é de 5 (cinco) horas para responder a todas as questões objetivas e preencher a Folha de Respostas.

- Ao término da prova, chame o fiscal da sala e devolva todo o material recebido.

- É proibida a divulgação ou impressão parcial ou total da presente prova. Direitos Reservados.

VOCÊ DEVE
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PROVA PREAMBULAR
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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA PARAÍBA
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2 MPPBP-Promotor Justiça Substituto-PP 

 
Direito Constitucional 

 
1. A distinção entre poder constituinte e poder constituído, sendo aquele exercido pela nação, por meio de representantes para 

tanto investidos, é devida a 
 

(A) Jean-Jacques Rosseau, na obra “Do contrato social”. 

(B) Emmanuel-Joseph Sieyès, na obra “O que é o Terceiro Estado?”. 

(C) Alexis de Tocqueville, na obra “A democracia na América”. 

(D) Alexis de Tocqueville, na obra “O Antigo Regime e a revolução”. 

(E) Montesquieu, na obra “O espírito das leis”. 

 
 
2. A Constituição do Império do Brasil, de 1824, é considerada “semirrígida” porque 
 

(A) admitia ser alterada em parte por lei comum e em parte por emenda constitucional. 

(B) era composta menos por normas escritas e mais por normas costumeiras. 

(C) reservava a modificação da matéria constitucional a leis complementares. 

(D) submetia a plebiscito as modificações constitucionais, não a um processo parlamentar de emenda constitucional. 

(E) não previa cláusulas pétreas. 

 
 
3. No Direito Constitucional brasileiro, o controle preventivo de constitucionalidade 
 

(A) pode ser levado a efeito por meio de mandado de segurança impetrado por qualquer cidadão contra proposta de emenda à 
constituição. 

 
(B) ocorre no âmbito das casas parlamentares e quando da sanção ou veto, não existindo na esfera judicial. 
 
(C) tem natureza marcadamente política, mesmo quando levado a efeito em juízo, porque atua ainda quando do processo de 

elaboração normativa. 
 
(D) é realizado por meio de mecanismos difusos e concentrados em geral de controle de constitucionalidade. 
 
(E) implica a impossibilidade de derrubada de veto levado a efeito nos termos de jurisprudência vinculante do Supremo 

Tribunal Federal. 
 
 
4. Normas constitucionais de eficácia limitada 
 

(A) não servem como parâmetro de inconstitucionalidade. 

(B) implicam a não-recepção da legislação infraconstitucional anterior com elas incompatível. 

(C) orientam, mas não condicionam a produção do legislador infraconstitucional. 

(D) são indiferentes à configuração de eventual inconstitucionalidade por omissão. 

(E) admitem disciplina em sentido diverso do que apontam, por meio de lei complementar. 
 
 
5. A inviolabilidade parlamentar no Direito Constitucional brasileiro é 
 

(A) passível de nova avaliação quando do julgamento da ação penal, não obstante não tenha sido reconhecida quando do 
recebimento da denúncia. 

 
(B) relativa (não absoluta) no que se refere às palavras e opiniões proferidas pelo Deputado ou Senador como fundamento do 

voto no momento em que é proferido. 
 
(C) excluída quando não houver nexo de implicação recíproca entre as palavras proferidas da tribuna parlamentar e o 

exercício do mandato. 
 
(D) restrita a palavras, opiniões e votos, ou seja, não abrange, por exemplo, atos de violência física. 
 
(E) restrita ao ambiente parlamentar, não abrangendo, por exemplo, declarações feitas em ambiente externo às Casas 

parlamentares. 
 
 
6. A promulgação 
 

(A) é realizada pelo Presidente da República no caso de projeto de lei de conversão aprovado pelo Congresso Nacional com 
ou sem modificações. 

 
(B) recai sobre projeto de lei. 
 
(C) é da competência privativa do Presidente da República nos casos de lei ordinária e de lei complementar, mas pode passar 

ao Presidente ou ao Vice-Presidente do Senado. 
 
(D) cabe ao Presidente do Congresso Nacional no caso de emenda constitucional. 
 
(E) é usualmente contemporânea à sanção de projeto de lei e necessariamente realizada no mesmo prazo de quinze dias 

úteis para sanção ou veto. 
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7. A Constituição do Estado da Paraíba, de 1989, dispõe que a lei de organização e divisão judiciária disporá sobre a Justiça de 
Paz, observado o disposto na Constituição da República. Portanto, o Juiz de Paz deverá ser 

 
(A) eleito pela Assembleia Legislativa. 

(B) concursado. 

(C) escolhido e nomeado pelo Tribunal de Justiça. 

(D) escolhido e nomeado pelo Governador do Estado. 

(E) eleito pelo voto direto, universal e secreto. 
 
 
8. Segundo a Constituição do Estado da Paraíba, de 1989, lei complementar de iniciativa do Procurador-Geral de Justiça do 

Estado da Paraíba disporá sobre 
 

(A) a elaboração de lista tríplice para a escolha do Procurador-Geral de Justiça para mandato de dois anos, vedada a re-
condução. 

 
(B) o controle externo da atividade policial. 
 
(C) a destituição do Procurador-Geral de Justiça por deliberação de dois terços da Assembleia Legislativa. 
 
(D) a promoção voluntária de entrância para entrância, alternadamente por antiguidade e merecimento, e da entrância mais 

elevada para o cargo de Procurador de Justiça, sempre por merecimento. 
 
(E) a aposentadoria com proventos integrais, sendo facultativa aos trinta anos de serviço, após quinze anos de efetivo exer-

cício no Ministério Público. 
 
 
9. A teor da Constituição do Estado da Paraíba, de 1989, é matéria de lei ordinária estadual dispor sobre 
 

(A) as condições para integração das regiões em desenvolvimento. 

(B) a definição dos símbolos do Estado: bandeira, hino e brasão. 

(C) a criação de autarquia. 

(D) a disciplina da política salarial do servidor público. 

(E) o estatuto próprio dos militares do Estado. 

 
 
10. É de iniciativa privativa do Governador do Estado da Paraíba lei que disponha sobre 
 

(A) a organização da Advocacia do Estado e da Defensoria Pública do Estado. 

(B) a isenção de tributos estaduais. 

(C) o meio ambiente. 

(D) o patrimônio histórico e cultural. 

(E) a denominação de logradouros públicos. 

 
 
11. Sobre a disciplina das medidas provisórias na Constituição da Paraíba, de 1989, é correto afirmar que 
 

(A) a medida provisória que não for apreciada em até trinta dias contados de sua publicação, entrará em regime de urgência, 
ficando sobrestadas, até que se ultime a votação, todas as demais deliberações legislativas que estiverem tramitando na 
Casa. 

 
(B) foi introduzida por emenda constitucional de 1994, mas veio a ser revogada por emenda constitucional de 2014. 
 
(C) as medidas provisórias perdem eficácia se não forem convertidas em lei no prazo de trinta dias, vedada a reedição ou 

prorrogação na mesma sessão legislativa. 
 
(D) cabe à Comissão de Constituição, Justiça e Redação examinar as medidas provisórias e sobre elas emitir parecer, antes 

de serem apreciadas pelo Plenário da Assembleia Legislativa. 
 
(E) não prevê regime de urgência. 

 
 
12. O processo legislativo na Constituição do Estado da Paraíba, de 1989, compreende a elaboração de emendas à constituição, 

leis complementares, leis ordinárias, medidas provisórias, bem como 
 

(A) decretos. 
 
(B) leis delegadas e decretos. 
 
(C) leis delegadas, decretos e resoluções. 
 
(D) decretos e resoluções. 
 
(E) leis delegadas, decretos legislativos e resoluções.  

Caderno de Prova ’A01’, Tipo 001



 

4 MPPBP-Promotor Justiça Substituto-PP 

 
Direito Penal 

 
13. O Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei n

o
 8.069/1990) considera crime a conduta de corromper ou facilitar a corrupção de 

menor de dezoito anos, com ele praticando infração penal ou induzindo-o a praticá-la. A respeito desse tipo penal e à luz do que 
dispõe os Tribunais Superiores, 

 
(A) sua configuração independe da prova da efetiva corrupção da criança ou do adolescente. 

(B) trata-se de modalidade de delito material. 

(C) qualifica o crime a efetiva corrupção da criança ou do adolescente. 

(D) o adolescente autor de ato infracional não pode ser vítima do delito, pois já corrompido. 

(E) o objeto jurídico tutelado é coibir a prática de delitos com pluralidade de agentes. 
 
 
14. A Lei de Drogas (Lei n

o
 11.343/2006) estabelece que a pena prevista no artigo 33 será aumentada de um sexto a dois terços se 

caracterizado o tráfico entre Estados da Federação. De acordo com o entendimento sumulado do Superior Tribunal de Justiça, 
 

(A) é desnecessária a efetiva transposição de fronteiras, sendo suficiente a demonstração inequívoca da intenção do agente 
de realizar o tráfico interestadual. 

 
(B) a quantidade de droga apreendida, bem como a forma do seu acondicionamento, é essencial para a caracterização do 

tráfico interestadual. 
 
(C) o aumento da pena, no tráfico interestadual, exige a associação de quatro ou mais pessoas estruturalmente ordenadas. 
 
(D) por abranger pluralidade de entes federativos, a ação penal será da competência da Justiça Federal. 
 
(E) o aumento de dois terços da pena somente poderá ser aplicado quando o tráfico interestadual ocorrer entre Estados não 

fronteiriços. 
 
 
15. Nos termos do Código Penal, pune-se o crime tentado com a pena correspondente ao crime consumado, diminuída de um a dois 

terços. Para o Supremo Tribunal Federal, a pena será diminuída 
 

(A) considerando as circunstâncias judiciais do artigo 59, do Código Penal. 

(B) tomando-se por base os antecedentes e a personalidade do acusado. 

(C) com base nas condições de ordem subjetiva do autor do delito. 

(D) na proporção inversa do iter criminis percorrido pelo agente. 

(E) de forma equitativa ao dano causado à vítima do crime. 
 
 
16. O arrependimento eficaz 
 

(A) configura-se quando a execução do crime é interrompida pela vontade do agente. 

(B) dá-se após a execução, mas antes da consumação do crime. 

(C) decorre da interrupção casuística do iter criminis. 

(D) é causa inominada de exclusão da ilicitude. 

(E) exige que a manifestação do autor do crime seja posterior à consumação do delito. 
 
 
17. O erro sobre elementos do tipo, previsto no artigo 20 do Código Penal, 
 

(A) exclui o dolo, mas permite a punição por crime culposo, se previsto em lei. 

(B) sempre isenta o agente de pena. 

(C) não isenta o agente de pena, mas esta será diminuída de um sexto a um terço. 

(D) não tem relevância na punição do agente, pois o desconhecimento da lei é inescusável. 

(E) se inevitável, isenta o agente de pena; se evitável, poderá diminuir a pena de um sexto a um terço. 
 
 
18. Segundo o artigo 36 do Código Penal, o regime aberto de cumprimento da pena baseia-se na autodisciplina e no senso de 

responsabilidade do condenado. São condições do regime aberto 
 
 I. o recolhimento do apenado no local designado, durante o repouso e nos dias de folga. 

 II. não se ausentar o condenado da cidade onde reside, sem autorização judicial. 

 III. comparecer a Juízo, para informar e justificar as suas atividades, quando for determinado. 

 IV. a existência de exame criminológico indicando a ausência de periculosidade do condenado. 
 
 Está correto o que se afirma APENAS em 
 

(A) I, II e IV. 

(B) II e IV. 

(C) III e IV. 

(D) I, II e III. 

(E) I e III. 
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19. João e Maria, com 18 e 13 anos de idade, respectivamente, iniciaram relacionamento amoroso que culminou em relações 
sexuais consensuais. Inconformado com o fato, o pai de Maria procura a autoridade policial e solicita a instauração de inquérito 
policial contra João por entender que sua filha está sendo vítima de abuso sexual. No âmbito do direito penal, 

 
(A) João praticou o crime de satisfação de lascívia contra pessoa menor de 14 anos. 

(B) a existência de relacionamento amoroso entre o casal torna a conduta de João atípica. 

(C) o consentimento de Maria à conjunção carnal torna o crime de estupro impossível. 

(D) comprovado que Maria tinha experiência sexual anterior, João praticou o crime de estupro privilegiado. 

(E) João praticou o crime de estupro de vulnerável. 

 
 
20. Conforme entendimento sumulado pelo Superior Tribunal de Justiça: 
 

(A) Para a configuração da violência doméstica e familiar, prevista na Lei Maria da Penha (Lei n
o
 11.340/2006), não se exige a 

coabitação entre autor e vítima. 
 
(B) A suspensão condicional do processo, prevista na Lei n

o
 9.099/1995, é aplicável na hipótese de delitos sujeitos ao rito da 

Lei Maria da Penha (Lei n
o
 11.340/2006). 

 
(C) É possível a aplicação de prestação de serviços a entidades públicas, bem como a limitação temporária de direitos ao 

autor de crime, com violência ou grave ameaça no ambiente doméstico, contra a mulher. 
 
(D) Permanece pública condicionada à representação a ação penal para o crime de lesão corporal leve, praticado contra a 

mulher no ambiente doméstico. 
 
(E) A transação penal, prevista na Lei dos Juizados Especiais Criminais, é aplicável na hipótese de delitos sujeitos ao rito da 

Lei Maria da Penha (Lei n
o
 11.340/2006). 

 
 
21. Nos termos do Estatuto do Desarmamento (Lei n

o
 10.826/2003), a conduta de emprestar a terceiro arma de fogo, sem auto-

rização e em desacordo com determinação legal ou regulamentar, configura o crime de 
 

(A) empréstimo ilegal de arma de fogo. 

(B) omissão de cautela. 

(C) porte ilegal de arma de fogo. 

(D) comércio ilegal de arma de fogo. 

(E) posse irregular de arma de fogo. 

 
 
22. A conduta de solicitar dinheiro a pretexto de influir em órgão do Ministério Público, nos termos do Código Penal, configura o 

crime de 
 

(A) fraude processual. 

(B) tergiversação. 

(C) corrupção passiva. 

(D) exploração de prestígio. 

(E) tráfico de influência. 

 
 
23. Nos termos da legislação penal, a conduta de destruir mercadoria, com o fim de provocar alta de preços, constitui crime

contra 
 

(A) a incolumidade pública. 

(B) a ordem econômica. 

(C) as relações de consumo. 

(D) a paz pública. 

(E) as relações econômicas. 

 
 
24. O Código Penal qualifica o homicídio doloso quando praticado contra servidores públicos, no exercício de atividade de 

segurança pública. Podem, dentre outros, ser vítimas do crime 
 

(A) integrantes do sistema prisional, da Força Nacional de Segurança Pública e do corpo de bombeiros militares. 

(B) policiais civis, policiais federais e promotores de justiça criminais. 

(C) policiais rodoviários federais, policiais militares e juízes com competência criminal. 

(D) policiais civis, policiais federais e promotores ou procuradores que atuam no combate ao crime organizado. 

(E) policiais civis e militares na ativa ou aposentados. 
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Direito Processual Penal 

 
25. Nos crimes em que não couber ação penal de iniciativa pública, concluído o inquérito policial, o delegado deverá 
 

(A) remeter os autos ao juízo competente, onde aguardarão a iniciativa do ofendido. 

(B) remeter os autos ao Ministério Público, pois é o titular constitucional da ação penal. 

(C) arquivar os autos na repartição policial, onde aguardarão a iniciativa do ofendido. 

(D) intimar o ofendido do prazo decadencial para a propositura de ação penal. 

(E) entregar os autos ao ofendido ou seu representante legal, comunicando o juízo competente. 
 
 
26. No caso de morte do ofendido, a ordem preferencial para se exercer o direito de queixa, segundo o que dispõe o Código de 

Processo Penal, é 
 

(A) ascendente, descendente e cônjuge. 

(B) cônjuge, ascendente, descendente e irmão. 

(C) descendente, ascendente e irmão. 

(D) ascendente, descendente e representante legal. 

(E) cônjuge, descendente, ascendente e tutor ou curador. 
 
 
27. Estabelece o Código de Processo Penal que o Ministério Público velará pela indivisibilidade da ação penal de iniciativa privada. 

Sobre o tema, é correto afirmar: 
 

(A) Caso julgue necessários maiores esclarecimentos e documentos complementares, o Ministério Público terá o prazo de três 
dias para aditar a queixa. 

 
(B) A renúncia ao exercício do direito de queixa, em relação a um dos autores do crime, deverá ser aceita pelo beneficiário. 
 
(C) A queixa contra qualquer dos autores do crime obrigará ao processo de todos. 
 
(D) Em caso de abandono da ação penal privada pelo querelante, o Ministério Público deverá assumir a acusação. 
 
(E) Na hipótese de ação penal perempta, o Juiz, somente após ouvir o Ministério Público, poderá declarar extinta a puni-

bilidade do querelado. 
 
 
28. Para que a ação penal tenha justa causa e possibilite a ampla defesa do acusado, a denúncia deverá conter os seguintes 

requisitos essenciais: 
 

(A) Exposição do fato criminoso, com todas as suas circunstâncias, a qualificação do acusado ou esclarecimentos pelos quais 
se possa identificá-lo, a classificação do crime e, quando necessário, o rol das testemunhas. 

 
(B) Exposição do fato criminoso, com todas as suas circunstâncias, a qualificação do acusado ou esclarecimentos pelos quais 

se possa identificá-lo, a classificação do crime, o rol das testemunhas e o pedido de condenação. 
 
(C) Exposição do fato criminoso, com todas as suas circunstâncias, a qualificação do acusado ou esclarecimentos pelos quais 

se possa identificá-lo, a classificação do crime, o rol das testemunhas e pedido alternativo para o caso de desclassificação 
do crime. 

 
(D) Exposição do fato criminoso, com todas as suas circunstâncias, a qualificação do acusado e da vítima ou esclarecimentos 

pelos quais se possa identificá-los, a classificação do crime e o rol completo das provas que se pretende produzir. 
 
(E) Exposição do fato criminoso, com todas as suas circunstâncias, a qualificação do acusado ou esclarecimentos pelos quais 

se possa identificá-lo, a classificação do crime, o rol das testemunhas, o pedido de condenação e o procedimento a ser 
observado. 

 
 
29. Praticado delito de menor potencial ofensivo, determinará, de regra, a competência jurisdicional 
 

(A) a prevenção. 

(B) o lugar em que se consumar a infração penal. 

(C) a distribuição do termo circunstanciado. 

(D) o lugar em que foi praticada a infração penal. 

(E) o domicílio ou residência do autor do fato. 
 
 
30. Dentre as medidas assecuratórias, há o sequestro dos imóveis adquiridos pelo investigado ou acusado com os proventos do 

crime. Nos termos do Código de Processo Penal, realizado o sequestro, este será levantado quando: 
 
 I. a ação penal não for intentada no prazo de sessenta dias, contado da data em que ficar concluída a diligência. 
 
 II. o terceiro, a quem tiverem sido transferidos os bens, prestar caução que assegure a aplicação do disposto no art. 91, II, b, 

segunda parte, do Código Penal.  
 III. julgada extinta a punibilidade ou absolvido o acusado, por sentença transitada em julgado. 
 
 IV. convertidos em hipoteca legal, os imóveis forem avaliados e vendidos em leilão público. 
 
 Está correto o que se afirma APENAS em 
 

(A) I e III. 

(B) II e IV. 

(C) III e IV. 

(D) I, II e IV. 

(E) I, II e III. 
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31. Os órgãos do Ministério Público estão impedidos de atuar nos processos em que 
 

(A) for amigo íntimo ou inimigo capital do acusado. 
 
(B) o juiz ou qualquer das partes for seu cônjuge, ou parente, consanguíneo ou afim, em linha reta ou colateral, até o terceiro 

grau, inclusive. 
 
(C) for credor ou devedor do acusado. 
 
(D) seu cônjuge, ascendente ou descendente estiver respondendo a processo por fato análogo, sobre cujo caráter criminoso 

haja controvérsia. 
 
(E) for cotista ou acionista de sociedade interessada no processo. 

 
 
32. Encerrada a instrução probatória, se entender o Juiz cabível nova definição jurídica do fato, em consequência de prova existente 

nos autos de elemento ou circunstância da infração penal não contida na acusação, o Ministério Público deverá aditar a 
denúncia, no prazo de cinco dias. Não procedendo o órgão do Ministério Público ao aditamento, o Juiz 

 
(A) julgará o processo e comunicará o fato à Corregedoria Geral do Ministério Público. 

(B) absolverá o acusado. 

(C) proferirá sentença com base nos fatos descritos na denúncia. 

(D) remeterá os autos ao substituto automático do órgão do Ministério Público. 

(E) remeterá os autos ao Procurador-Geral. 

 

 
33. Sobre o desaforamento do julgamento pelo Tribunal do Júri, é correto afirmar que 
 

(A) na pendência de recurso contra a decisão de pronúncia ou quando efetivado o julgamento, não se admitirá o pedido de 
desaforamento até o trânsito em julgado do recurso. 

 
(B) deferido o desaforamento, o julgamento será realizado em comarca de outra região para que cessem os motivos que o 

justificaram. 
 
(C) a competência para apreciar o pedido é do tribunal de segundo grau, a requerimento do Ministério Público, do assistente, 

do querelante ou do acusado ou mediante representação do juiz presidente. 
 
(D) poderá ser determinado, em razão do comprovado excesso de serviço, se o julgamento não puder ser realizado no prazo 

de dezoito meses, contado do trânsito em julgado da decisão de pronúncia. 
 
(E) a garantia da ordem pública, a conveniência da instrução criminal, o local onde o acusado estiver preso e a certeza da 

parcialidade do júri são as principais causas que justificam o desaforamento. 
 
 
34. O Tribunal do Júri é composto por um juiz togado, seu presidente e por 
 

(A) sete jurados. 

(B) vinte e cinco jurados. 

(C) vinte e um jurados. 

(D) nove jurados. 

(E) quinze jurados. 

 
 
35. Nos termos do Código de Processo Penal, o procedimento será comum ou especial. O procedimento comum será ordinário, 
 

(A) sumário ou sumaríssimo. 

(B) ou extraordinário. 

(C) do Tribunal do Júri ou sumário. 

(D) do Tribunal do Júri, sumário ou sumaríssimo. 

(E) ou das infrações penais de menor e médio potencial ofensivo. 

 
 
36. As nulidades relativas deverão ser arguidas 
 

(A) antes de iniciada a instrução criminal, para as ocorridas após o recebimento da denúncia. 

(B) ao final do julgamento pelo Tribunal do Júri, se ocorridas posteriormente à pronúncia. 

(C) nas razões de apelação, quanto às do julgamento em plenário ou em audiência. 

(D) nas razões de recurso, se verificadas após a decisão da primeira instância. 

(E) nas razões da carta testemunhável, se verificadas após a decisão de segunda instância. 
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Direito Civil 

 
37. A sucessão por morte ou ausência obedece à lei 
 

(A) brasileira, quanto aos bens situados no Brasil, se aqui abrir-se a sucessão, independentemente do domicílio ou naciona-
lidade do defunto ou desaparecido. 

 
(B) da nacionalidade do defunto ou desaparecido, qualquer que seja a natureza e a situação dos bens, mas a sucessão de 

bens de estrangeiros, situados no Brasil, será regulada pela lei brasileira em benefício do cônjuge ou dos filhos brasileiros, 
ou de quem os represente, sempre que não lhes seja mais favorável a lei pessoal do de cujus. 

 
(C) do país em que se abriu a sucessão, mas a capacidade para suceder se regula pela lei do domicílio do herdeiro, salvo se 

brasileiro, quanto aos bens situados no Brasil, se a lei brasileira lhe for mais favorável, sendo então esta a aplicável. 
 
(D) do país em que se abrir a sucessão, mas a capacidade para suceder se regula pela lei da nacionalidade do herdeiro. 
 
(E) do país em que era domiciliado o defunto ou o desaparecido, qualquer que seja a natureza e a situação dos bens, mas a 

sucessão de bens de estrangeiros situados no Brasil será regulada pela lei brasileira, em benefício do cônjuge ou dos 
filhos brasileiros, ou de quem os represente, sempre que não lhes seja mais favorável a lei pessoal do de cujus. 

 
 
38. O Ministério Público do Estado 
 

(A) onde abrir-se a sucessão do instituidor velará pelas fundações criadas por testamento. 
 
(B) onde sediadas velará pelas fundações, porém compete somente ao órgão regulador e fiscalizador das entidades fechadas 

de previdência complementar zelar por suas fundações. 
 
(C) onde forem instituídas as fundações, por elas velará, ainda que estendam suas atividades por mais de um Estado. 
 
(D) não tem atribuição de velar por fundações cujas atividades se estendam por mais de um Estado, ficando essa atribuição 

ao Ministério Público Federal. 
 
(E) só poderá promover a extinção de fundação cuja finalidade se tornar ilícita. 

 
 
39. João, nascido em 05/10/1988, ajuizou em 18/6/2013 ação de investigação de paternidade cumulada com petição de herança 

contra os herdeiros de Joaquim, falecido em 15/6/2003. Os réus contestaram, alegando, também, a extinção pela prescrição das 
pretensões deduzidas e, comparecendo ao laboratório, onde a perícia mediante exame de código genético (DNA) deveria ser 
realizada, recusaram-se ao exame, porque não viram qualquer semelhança entre o autor e o suposto pai, motivo pelo qual o 
autor requereu fosse reconhecida a paternidade por presunção. Neste caso, 

 
(A) ocorrerá presunção absoluta de paternidade, devendo a investigatória ser julgada procedente, mas acolhida a arguição de 

prescrição em relação à petição de herança. 
 
(B) os réus não poderão aproveitar de sua recusa, mas a invocada presunção de paternidade deverá ser apreciada em con-

junto com o contexto probatório, devendo ser reconhecida imprescritível a investigatória e acolhida a arguição de 
prescrição da petição de herança, mesmo que procedente a investigatória. 

 
(C) os réus não poderão aproveitar de sua recusa, mas a arguição de prescrição, tanto da pretensão investigatória como a da 

petição de herança, deve ser acolhida. 
 
(D) os réus não poderão aproveitar-se de sua recusa, mas a invocada presunção de paternidade deverá ser apreciada em 

conjunto com o contexto probatório, devendo ser reconhecida imprescritível a investigatória e, se ela for procedente, re-
jeitada a arguição de prescrição da petição de herança. 

 
(E) o juiz não precisará examinar os efeitos da recusa à submissão ao exame pericial, porque as pretensões foram colhidas 

pela prescrição. 
 
 
40. A respeito dos poderes do Estado, em matéria de direito de família, é correto afirmar: 
 

(A) É defeso a qualquer pessoa de direito público interferir na comunhão de vida instituída pela família, sendo o planejamento 
familiar de livre escolha, competindo ao Estado propiciar recursos educacionais e financeiros para o exercício desse 
direito, vedado qualquer tipo de coerção por parte de instituições privadas ou públicas. 

 
(B) É defeso a qualquer pessoa de direito público, mas não às de direito privado de natureza assistencial, interferir na co-

munhão de vida instituída pela família, e, no caso de planejamento familiar, incumbe ao Estado orientar o casal nas 
escolhas e assistir na decisão sobre métodos contraceptivos. 

 
(C) É inconstitucional a regra que estabelece ser o casamento civil, porque as pessoas têm liberdade de optar pelo casamento 

religioso com a mesma eficácia, e independentemente de qualquer outra formalidade. 
 
(D) A direção da sociedade conjugal será exercida exclusivamente em colaboração pelo marido e pela mulher, sempre no 

interesse do casal e dos filhos, sendo vedado recorrer à autoridade administrativa ou judiciária para dirimir eventuais 
controvérsias. 

 
(E) A guarda compartilhada de filhos, no caso de divórcio, só pode ser decidida em acordo amigável, entre pai e mãe, e não 

por decreto do Juiz. 
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41. Mediante promessa de compra e venda, em que não se pactuou arrependimento, celebrada por instituto particular, registrada no 
Serviço de Registro de Imóveis, o promitente comprador adquire direito 

 
(A) pessoal à aquisição do imóvel, podendo, depois de satisfeitas suas obrigações, obter judicialmente a adjudicação do 

imóvel se o promitente vendedor se recusar à outorga da escritura de compra e venda, e, no caso de negócio decorrente 
de parcelamento de solo para fins urbanos, o contrato particular pode ser transferido por simples trespasse, lançado no 
verso das vias em poder das partes, ou por instrumento em separado, declarando-se o número do registro do loteamento, 
o valor da cessão e a qualificação do cessionário, para o devido registro. 

 
(B) real à aquisição do imóvel, podendo, depois de satisfeitas suas obrigações, obter judicialmente a adjudicação, se o pro-

mitente vendedor se recusar à outorga da escritura de compra e venda, e, no caso de negócio decorrente de parcelamento 
de solo para fins urbanos, os compromissos de compra e venda, as cessões e as promessas de cessão valerão como 
título para o registro da propriedade do lote adquirido, quando acompanhados da respectiva prova de quitação. 

 
(C) apenas pessoal à aquisição, mas pode, depois de satisfeitas suas obrigações, obter judicialmente sentença declaratória de 

domínio, se o promitente vendedor se recusar à outorga de escritura de compra e venda, sendo a adjudicação compulsória 
só admissível quando se tratar de aquisição de lote decorrente do parcelamento de solo para fins urbanos. 

 
(D) real de aquisição, todavia só se poderá adquirir a propriedade pela usucapião urbana, após cinco anos do término do 

pagamento das prestações. 
 
(E) real à aquisição, mas se o promitente comprador recusar-se à outorga da escritura de compra e venda, só terá direito à 

restituição em dobro do que pagou, com juros e correção monetária, rescindindo-se o contrato. 
 
 
42. A transação, no Código Civil, submete-se a regime 
 

(A) contratual, não aproveitando nem prejudicando senão aos que nela intervierem, mesmo que diga respeito a coisa indi-
visível, não se anulando por erro de direito a respeito das questões que foram objeto de controvérsia entre as partes. 

 
(B) extracontratual, não aproveitando nem prejudicando senão aos que nela intervierem, salvo se disser respeito a coisa 

indivisível e, sendo nula alguma de suas cláusulas, prevalecerão as demais cláusulas. 
 
(C) contratual, interpretando-se sempre ampliativamente, e, por ela, é possível transmitir, declarar e reconhecer direitos. 
 
(D) extracontratual, sendo apta a terminar litígios, mediante concessões mútuas, mas não para os prevenirem. 
 
(E) contratual ou extracontratual e é anulável em virtude de lesão, dolo, estado de perigo, erro essencial quanto à pessoa ou 

coisa controversa e fraude contra credores. 
 
 
43. O Oficial de Registro de Imóveis poderá retificar o registro 
 

(A) de ofício ou a requerimento do interessado apenas mediante usucapião extrajudicial, se houver inserção ou alteração de 
medida perimetral. 

 
(B) de ofício ou a requerimento do interessado, no caso de inserção ou alteração de medida perimetral de que resulte, ou não, 

alteração de área, se houver planta e memorial descritivo assinado por profissional legalmente habilitado, com prova de 
anotação de responsabilidade técnica no competente Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura − CREA, bem assim 
pelos confrontantes, providências essas que serão cumpridas pelo Oficial. 

 
(C) a requerimento do interessado, no caso de inserção ou alteração de medida perimetral, somente se não resultar alteração 

da área, e se o pedido for instruído com planta e memorial descritivo assinado por profissional legalmente habilitado, com 
prova de anotação de responsabilidade técnica no competente Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura − CREA, 
bem assim pelos confrontantes. 

 
(D) somente por mandado judicial, em decorrência do que for apurado em ação de usucapião, quando a retificação acarretar 

alteração de área em virtude de inserção ou alteração de medida perimetral. 
 
(E) a requerimento do interessado, no caso de inserção ou alteração de medida perimetral de que resulte, ou não, alteração 

de área, instruído com planta e memorial descritivo assinado por profissional legalmente habilitado, com prova de anotação 
de responsabilidade técnica no competente Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura − CREA, bem assim pelos 
confrontantes. 

 
 
44. A transmissão ou retransmissão por qualquer meio ou processo, bem como a comunicação ao público de obras artísticas ou de 

interpretação, realizadas mediante violação dos direitos de seus titulares, 
 

(A) deverão ser imediatamente suspensas ou interrompidas de ofício pelas autoridades administrativas ou judiciais com-
petentes. 

 
(B) acarretarão a aplicação de multa diária até a cessação das apresentações, mas não podem ser interrompidas ou 

suspensas em prejuízo de espectadores que já tiverem adquirido ingressos. 
 
(C) só acarretam sanção civil, no caso de reincidência do infrator. 
 
(D) deverão ser imediatamente suspensas ou interrompidas pela autoridade judicial competente. 
 
(E) configuram infração passível apenas de indenização por dano moral, se o infrator repassar os ganhos obtidos para os 

respectivos autores. 
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45. O Ministério Público pode, mediante ação direta, promover a decretação de nulidade de casamento 
 

(A) por incompetência da autoridade celebrante. 
 
(B) realizado entre madrasta, que novamente viuvar-se, e seu enteado. 
 
(C) realizado entre primos. 
 
(D) do incapaz de consentir ou manifestar de modo inequívoco o consentimento. 
 
(E) de quem não completou a idade mínima para casar. 

 
 
46. Aquele que ressarciu o dano causado por outrem pode reaver o que houver pago daquele por quem pagou, salvo se o causador 

do dano for 
 

(A) seu cônjuge. 
 
(B) descendente seu, absolutamente incapaz. 
 
(C) descendente seu, absoluta ou relativamente incapaz. 
 
(D) seu descendente incapaz ou ascendente. 
 
(E) seu tutelado, curatelado ou sujeito a seu poder familiar. 

 
 
47. Sobre o processo de habilitação, a celebração e o registro do casamento, considere as afirmativas a seguir: 
 
 I. A habilitação será feita pessoalmente ou por procurador perante o Oficial do Registro Civil, ouvido o Juiz de casamentos 

e, se houver impugnação, manifestar-se-á o Ministério Público antes de ser submetida ao Juiz de Direito competente, que 
a decidirá. 

 
 II. Quando a solenidade do casamento for realizada em edifício particular, ficará este de portas abertas durante o ato, 

presentes quatro testemunhas, parentes ou não dos contraentes, bastando, porém, duas testemunhas se a solenidade 
realizar-se em cartório, salvo se algum dos contraentes não souber ou não puder escrever, hipótese em que também 
serão necessárias quatro testemunhas. 

 
 III. Quando algum dos contraentes estiver em iminente risco de vida, não obtendo a presença da autoridade à qual incumba 

presidir o ato, nem a de seu substituto, poderá o casamento ser celebrado na presença de seis testemunhas, que com os 
nubentes não tenham parentesco em linha reta, ou, na colateral, até segundo grau, as quais comparecerão, perante a 
autoridade judiciária mais próxima, em dez dias, sendo irrecorrível a decisão do juiz que considerar válido o casamento. 

 
 IV. A invalidade do mandato para o casamento, judicialmente decretada, equipara-se à sua revogação, a qual, porém, não 

autorizará a anulação do casamento, se sobrevier a coabitação entre os cônjuges. 
 
 V. O casamento religioso, celebrado sem a prévia habilitação perante o Oficial do Registro Público, poderá ser registra- 

do desde que apresentados pelo celebrante ou pelos nubentes com o requerimento de registro, a prova de celebração 
do ato religioso e os documentos exigidos pelo Código Civil, suprindo eles eventual falta de requisitos no termo da 
celebração. 

 
 Está correto o que se afirma APENAS em 
 

(A) I e II. 
 
(B) II e III. 
 
(C) III e IV. 

 
(D) IV e V. 
 
(E) II e IV. 

 
 
48. Deixando o testador legado 
 

(A) de alimentos, abrange o sustento, a cura, o vestuário e a casa, enquanto o legatário viver, além da educação, se ele for 
menor. 

 
(B) de alimentos, abrangerá apenas o indispensável para a subsistência do legatário e sua educação, se for menor, salvo 

disposição em contrário acrescentando outras vantagens. 
 
(C) de coisa incerta, só será cumprido se ela  existir entre os bens deixados pelo testador. 
 
(D) de bem que não mais lhe pertencer por ocasião da abertura da sucessão, receberá o legatário seu equivalente em 

dinheiro, inclusive mediante alienação de algum bem, para satisfazer a deixa testamentária. 
 
(E) de coisa certa, que não pertença ao testador no momento de abertura da sucessão, rompe-se o testamento nesta parte. 
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Direito Processual Civil 

49. Em relação à competência, 
 

(A) a ação em que o incapaz for réu será proposta no foro de domicílio dele próprio ou do lugar em que foi contraída a 
obrigação, desde que mais favorável ao incapaz. 

 
(B) é ela determinada no momento em que o juiz ordena a citação do réu. 
 
(C) a ação fundada em direito pessoal ou em direito real sobre bens móveis será proposta, em regra, no foro de domicílio do 

autor. 
 
(D) o foro de domicílio do autor da herança, no Brasil, é o competente para o inventário, a partilha, a arrecadação, o cum-

primento de disposições de última vontade, a impugnação ou anulação de partilha extrajudicial e para todas as ações em 
que o espólio for réu, ressalvados os casos de incompetência absoluta, ainda que o óbito tenha ocorrido no estrangeiro. 

 
(E) nas ações em que o Estado for autor, o foro competente é sua Capital, podendo a ação ser proposta no foro de domicílio 

do autor se o Estado for réu. 
 
 
50. A presunção de veracidade decorrente da revelia processual é 
 

(A) absoluta em matéria patrimonial e relativa quando se referir a direitos indisponíveis. 

(B) absoluta e diz respeito à matéria de fato e de direito. 

(C) relativa e diz respeito somente à matéria de direito. 

(D) absoluta, mas diz respeito apenas à matéria de direito. 

(E) relativa e diz respeito somente à matéria fática. 

 
 
51. Em relação ao incidente de desconsideração da personalidade jurídica, 
 

(A) o incidente de desconsideração é cabível até o final do processo de conhecimento, mas não na execução fundada em tí-
tulo executivo extrajudicial, pela presunção de liquidez e certeza de que este goza. 

 
(B) dispensa-se a instauração do incidente se a desconsideração da personalidade jurídica for requerida na petição inicial, 

hipótese em que será citado o sócio ou a pessoa jurídica. 
 
(C) instaurado o incidente, o sócio ou a pessoa jurídica será intimado para impugná-lo em dez dias, requerendo as provas per-

tinentes, se for o caso. 
 
(D) concluída a instrução do incidente, se necessária, o incidente será resolvido por sentença, da qual caberá apelação. 
 
(E) acolhido o pedido de desconsideração, a alienação ou a oneração de bens, havida em fraude de execução, será anulável 

em relação ao requerente. 
 
 
52. Em relação à sentença, seus elementos e seus efeitos, 
 

(A) a decisão que condenar o réu ao pagamento de prestação consistente em dinheiro e a que determinar a conversão de 
prestação de fazer, de não fazer ou de dar coisa em prestação pecuniária valerão como título constitutivo de hipoteca judi-
ciária. 

 
(B) a decisão deve ser certa, a não ser que resolva relação jurídica condicional. 
 
(C) se, após a propositura da ação, surgir fato novo e este for constatado de ofício pelo juiz, decidir-se-á de imediato sobre es-

se fato, sem necessidade de oitiva das partes, por se tratar de mero ato de impulso processual. 
 
(D) publicada a sentença, o juiz não poderá alterá-la em nenhuma hipótese, em face do exaurimento da jurisdição. 
 
(E) o pronunciamento judicial que não resolve o mérito obsta a que a parte proponha de novo a ação. 

 
 
53. Em relação à liquidação de sentença, 
 

(A) na liquidação pelo procedimento comum, o juiz determinará a citação do requerido, pessoalmente, para oferecer con-
testação no prazo de quinze dias. 

 
(B) quando a apuração do valor depender apenas de cálculo aritmético, os autos serão remetidos pelo juiz, de ofício, ao 

Contador Judicial, sem necessidade de oitiva prévia das partes. 
 
(C) na liquidação é possível discutir de novo a lide, mas não modificar a sentença que a julgou. 
 
(D) quando na sentença houver uma parte líquida e outra ilíquida, ao credor é lícito promover simultaneamente a execução 

daquela e, em autos apartados, a liquidação desta. 
 
(E) a liquidação não poderá ser realizada na pendência de recurso, somente podendo ocorrer com o trânsito em julgado da 

lide. 
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54. Relativamente às atribuições do Ministério Público no Processo Civil, 
 

(A) o Ministério Público gozará de prazo em dobro para manifestar-se nos autos, que terá início a partir de sua intimação pes-
soal, que se fará por carga, remessa ou meio eletrônico; findo o prazo para manifestação sem o oferecimento de parecer 
ministerial, o juiz requisitará os autos e dará andamento ao processo. 

 
(B) ao órgão ministerial não se aplicam os motivos de impedimento e suspeição, por ser ele sujeito parcial do processo. 
 
(C) o membro do Ministério Público será civil e regressivamente responsável quando agir com culpa, por negligência ou im-

prudência, com dolo ou fraude no exercício de suas funções. 
 
(D) nos casos de intervenção como fiscal da ordem jurídica, o Ministério Público terá vista dos autos antes das partes, sendo 

intimado de todos os atos do processo, podendo pleitear provas e medidas processuais, bem como recorrer. 
 
(E) a participação da Fazenda Pública no processo torna obrigatória a intervenção ministerial, pelo interesse público decorrente. 

 
 
55. Quanto aos recursos, 
 

(A) a apelação terá, como regra, somente o efeito devolutivo. 
 
(B) dos despachos cabe o recurso de correição parcial; das decisões interlocutórias cabe agravo de instrumento e das sen-

tenças cabe apelação. 
 
(C) a renúncia ao direito de recorrer depende da aceitação da outra parte. 
 
(D) o recorrente poderá, a qualquer tempo, sem a anuência do recorrido ou dos litisconsortes, desistir do recurso; a desis-

tência do recurso não impede a análise de questão cuja repercussão geral já tenha sido reconhecida e daquela objeto de 
julgamento de recursos extraordinários ou especiais repetitivos. 

 
(E) o recurso adesivo fica de início subordinado ao recurso independente, mas se deste houver desistência ou for considerado 

inadmissível subsistirá autonomamente, sendo conhecido e julgado como recurso principal. 
 
 
56. Quanto à chamada técnica de julgamento estendido aos julgados não unânimes, 
 

(A) o prolongamento do julgamento após a instauração da divergência dependerá de provocação da parte a quem a eventual 
reversão do julgado beneficiaria. 

 
(B) segue exatamente as mesmas regras de admissibilidade e procedimentais dos embargos infringentes do Código Pro-

cessual Civil anterior. 
 
(C) é cabível, segundo o CPC, para quaisquer apelações, ações rescisórias ou agravos de instrumento. 
 
(D) instaurada a divergência, os julgadores que já tiverem votado não poderão rever seus votos por ocasião do prossegui-

mento do julgamento, por já terem exaurido sua jurisdição. 
 
(E) tendo sido instaurada divergência, sendo possível, o prosseguimento do julgamento dar-se-á na mesma sessão, colhendo-

se os votos de outros julgadores que porventura componham o órgão colegiado. 
 
 
57. Considere os enunciados seguintes, relativos ao Mandado de Segurança coletivo: 
 
 I. O mandado de segurança coletivo pode ser impetrado por partido político com representação no Congresso Nacional, na 

defesa de seus interesses legítimos relativos a seus integrantes ou à finalidade partidária, ou por organização sindical, 
entidade de classe ou associação legalmente constituída e em funcionamento há, pelo menos, 1 (um) ano, em defesa de 
direitos líquidos e certos da totalidade, ou de parte, dos seus membros ou associados, na forma dos seus estatutos e 
desde que pertinentes às suas finalidades, dispensada, para tanto, autorização especial. 

 
 II. O direito de requerer o mandado de segurança extinguir-se-á decorridos cento e vinte dias, contados da data em que 

proferido o ato impugnado. 
 
 III. No mandado de segurança coletivo a sentença fará coisa julgada, cujos efeitos estender-se-ão a toda a sociedade, se a 

impetração defendeu interesses difusos ou coletivos. 
 
 IV. O mandado de segurança coletivo não induz litispendência para as ações individuais, mas os efeitos da coisa julgada não 

beneficiarão o impetrante a título individual se não requerer a desistência de seu mandado de segurança no prazo de 
trinta dias a contar da ciência comprovada da impetração da segurança coletiva. 

 
 V. No mandado de segurança coletivo, a liminar só poderá ser concedida após a audiência do representante judicial da 

pessoa jurídica de direito público, que deverá se pronunciar no prazo de setenta e duas horas. 
 
 Está correto o que se afirma APENAS em 
 

(A) III, IV e V. 

(B) I, III, IV e V. 

(C) I, IV e V. 

(D) I, II e III. 

(E) II, III, IV e V. 
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58. No que se refere à ação civil pública, 
 

(A) na ação que tenha por objeto o cumprimento de obrigação de fazer ou não fazer, o juiz determinará o cumprimento da 
prestação da atividade devida ou a cessação da atividade nociva, sob pena de execução específica, ou de cominação de 
multa diária, se esta for suficiente ou compatível, independentemente de requerimento do autor. 

 
(B) a propositura da ação civil pública não torna preventa a jurisdição do juízo para as ações posteriores, ainda que possuam a 

mesma causa de pedir ou o mesmo objeto. 
 
(C) a ação civil pública tem por objeto, exclusivamente, o cumprimento de obrigação de fazer ou não fazer e a entrega de coi-

sa certa. 
 
(D) é cabível a ação civil pública, se proposta pelo Ministério Público, para veicular pretensões que envolvam tributos, 

contribuições previdenciárias, o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS) ou outros fundos de natureza 
institucional cujos beneficiários podem ser individualmente determinados. 

 
(E) poderá o juiz conceder mandado liminar, na ação civil pública, sem ou com  justificação prévia, em decisão irrecorrível 

nesse último caso ou da qual caberá agravo se concedida sem oitiva prévia. 
 
 
59. No que tange à lei de improbidade administrativa, 
 

(A) o integral ressarcimento do dano ao patrimônio público dependerá de ação ou omissão dolosa do agente público, não se 
aplicando a sanção se meramente culposa a conduta. 

 
(B) as disposições da lei de improbidade, dada sua natureza, são aplicáveis somente aos agentes públicos. 
 
(C) quando o ato de improbidade causar lesão ao patrimônio público ou ensejar enriquecimento ilícito, caberá à autorida-

de administrativa responsável pelo inquérito representar ao Ministério Público, para a indisponibilidade dos bens do in-
diciado. 

 
(D) o sucessor daquele que causar a lesão ao patrimônio público ou se enriquecer ilicitamente está sujeito à reparação do 

prejuízo ilimitadamente. 
 
(E) os atos de improbidade administrativa são punidos pela lei específica somente se praticados contra a administração direta, 

aplicando-se as normas do Código Penal em relação aos atos lesivos à administração indireta ou fundacional. 
 
 
60. Considere os seguintes enunciados, que concernem à tutela provisória. 
 
 I. A tutela provisória conserva sua eficácia na pendência do processo, só podendo ser revogada por ocasião da sen-

tença. 
 
 II. A tutela provisória de urgência, cautelar ou antecipada, só pode ser concedida em caráter antecedente. 
 
 III. A tutela de urgência de natureza cautelar pode ser efetivada mediante arresto, sequestro, arrolamento de bens, registro 

de protesto contra alienação de bem e qualquer outra medida idônea para asseguração do direito. 
 
 IV. Nos casos em que a urgência for contemporânea à propositura da ação, a petição inicial pode limitar-se ao requerimento 

da tutela antecipada e à indicação do pedido de tutela final, com a exposição da lide, do direito que se busca realizar e do 
perigo de dano ou do risco ao resultado útil do processo. 

 
 Está correto o que se afirma APENAS em 
 

(A) I e III. 

(B) I, II e IV. 

(C) II, III e IV. 

(D) I e II. 

(E) III e IV. 

 
 

Direitos Difusos, Coletivos e Individuais Homogêneos 
 

61. A coisa julgada secundum eventum probationis tem como característica permitir a repropositura da demanda coletiva 
 

(A) exclusivamente pelo autor popular. 

(B) que apenas verse interesses difusos. 

(C) que apenas verse interesses individuais homogêneos. 

(D) baseada em novas provas. 

(E) exclusivamente nas ações imprescritíveis. 
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62. Por não ter que demonstrar a pertinência temática, diz-se que o Ministério Público é legitimado universal nas Demandas Co-
letivas. Logo, 

 
(A) o interesse processual nas suas ações estará sempre atendido, não lhe cabendo fazer prova nesse sentido. 
 
(B) o interesse processual deverá estar presente nas ações da sua autoria, sob pena de extinção do processo sem resolução 

do mérito. 
 
(C) o interesse processual é instituto previsto no Código de Processo Civil, não aplicável às Ações Coletivas disciplinadas por 

leis especiais. 
 
(D) como o Ministério Público é órgão encarregado de defender os interesses coletivos, não precisa preencher as condições 

da ação. 
 
(E) por possuir independência funcional, o interesse processual estará sempre presente nas demandas que propuser. 

 
 
63. Segundo noticiou a imprensa, determinado hospital público proibiu que pessoas idosas sejam acompanhadas durante a inter-

nação. Nesse caso, 
 

(A) não há ilicitude, porque em se tratando de pacientes adultos compete à direção do hospital decidir a respeito. 
 
(B) há ilicitude, pois compete à direção do hospital adotar as medidas e condições necessárias para esse acompanhamento 

em qualquer situação. 
 
(C) há ilicitude, pois compete à direção do hospital adotar as medidas e condições necessárias para esse acompanhamento, a 

critério médico. 
 
(D) não há ilicitude, porque embora devida atenção integral à saúde da pessoa idosa, as despesas com o acompanhamento 

não foram contempladas no orçamento da instituição. 
 
(E) a legislação nada prevê a respeito. 

 
 
64. Promotor de Justiça único de determinada comarca foi convidado para conhecer empresa sediada no local. Lá constatou que a 

mesma está despejando substância poluente em rio da cidade, na qual, inclusive, ele reside. Nesse caso, presente interesse 
 

(A) difuso na espécie, deverá se considerar suspeito e encaminhar a notícia a seu substituto legal. 
 
(B) coletivo stricto sensu na espécie, deverá se considerar suspeito e encaminhar a notícia a seu substituto legal. 
 
(C) individual homogêneo na espécie, deverá se considerar suspeito e encaminhar a notícia a seu substituto legal. 
 
(D) difuso na espécie, não há falar em suspeição, porquanto se está frente a interesse cuja dispersão atinge toda a 

coletividade local, o que o legitima a atuar. 
 
(E) coletivo stricto sensu na espécie, não há falar em suspeição, porquanto se está frente a interesse cuja dispersão atinge 

toda a coletividade local, o que o legitima atuar. 
 
 
65. Promovido o arquivamento do inquérito civil por membro do Ministério Público, por entender não ter havido dano a interesse 

difuso e homologado pelo Conselho Superior, Ação Civil Pública a respeito dos mesmos fatos 
 

(A) não poderá ser ajuizada, porque examinados os fatos pelo órgão do Ministério Público e homologada a promoção de 
arquivamento pelo respectivo Conselho Superior o colegitimado fica impedido de aforar ação coletiva. 

 
(B) poderá ser ajuizada, porque como a legitimação no Direito Coletivo Brasileiro é concorrente e disjuntiva, o colegitimado 

não fica impedido de aforar a ação. 
 
(C) não poderá ser ajuizada, porque o colegitimado apenas poderá aforar ação coletiva, desde que se baseie em novas provas 

não examinadas pelo órgão do Ministério Público. 
 
(D) não poderá ser ajuizada, porque como os fatos já foram investigados pelo Ministério Público apenas o respectivo órgão 

poderá ajuizar a ação coletiva, baseado em novas provas. 
 
(E) poderá ser ajuizada apenas pelos demais entes públicos legitimados, pois perseguem os mesmos interesses defendidos 

pelo Ministério Público.  
 
 
66. Promovido o arquivamento do inquérito civil ou das peças de informação sobre interesses coletivos lato sensu, caberá ao órgão do 

Ministério Público encaminhá-los ao 
 
(A) Conselho Superior do Ministério Público em até três dias para a necessária revisão, sob pena de falta grave. 
 
(B) Conselho Superior do Ministério Público em até seis dias para a necessária revisão, sob pena de falta grave. 
 
(C) Conselho Superior do Ministério Público em até dois dias para a necessária revisão, sob pena de falta grave. 
 
(D) Conselho Superior do Ministério Público em até quinze dias, para a necessária revisão, sob pena de falta grave. 
 
(E) arquivo da Promotoria de Justiça.  
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67. Em ação coletiva, determinada associação legitimada passou a não mais promover os atos e diligências que lhe competiam no 
decorrer do arco procedimental. Nesse caso, o órgão do Ministério Público deverá 

 
(A) requerer a suspensão do curso do processo, com fundamento nos arts. 313 e seguintes do Código de Processo Civil. 
 
(B) assumir o polo ativo da relação processual, em obediência ao princípio da Indisponibilidade da Demanda Coletiva. 
 
(C) manter sua posição de fiscal da ordem jurídica, até que o autor retome o andamento da ação coletiva ou o juiz extinga o 

processo. 
 
(D) acolher a determinação judicial e assumir a autoria da demanda. 
 
(E) fazer juízo de conveniência e oportunidade para concluir se deve assumir a autoria da demanda ou mesmo dela desistir, 

pois é possível que a mesma se mostre improcedente. 
 

 
68. Em contrato de prestação de serviços celebrado entre entidade de atendimento particular e um idoso, previu-se cláusula 

segundo a qual todos os produtos não incluídos na mensalidade (fraldas, produtos de higiene, pomadas etc.) deverão ser dela 
adquiridos. Desse modo, o contratante obrigou-se a pagar a mensalidade e esses produtos extras. Nessa situação hipotética, 
esse ajuste 

 
(A) não é irregular, porque em se tratando de negócio jurídico privado, as partes têm liberdade para contratar. 

(B) não é irregular, porque não há violação a interesses metaindividuais. 

(C) não é irregular, por tratar-se de contrato de adesão. 

(D) é irregular, por conter cláusula abusiva de venda casada. 

(E) é irregular, porque o contratante idoso não foi representado por quem de direito. 

 
 
69. Segundo a Lei n

o
 8.069/1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente), eventual demanda coletiva deve ser proposta no juízo 

 
(A) do domicílio da criança ou adolescente, que terá competência absoluta, ressalvadas a competência da Justiça Federal e a 

competência originária dos tribunais superiores. 
 
(B) do local onde ocorreu ou deva ocorrer a ação ou omissão, cujo juízo terá competência absoluta, ressalvadas a com-

petência da Justiça Federal e a competência originária dos tribunais superiores. 
 
(C) da sede do legitimado ativo, ressalvada a competência da Justiça Federal e a competência dos tribunais superiores. 
 
(D) do domicílio do réu, ressalvada a competência da Justiça Federal e a competência dos tribunais superiores. 
 
(E) onde o autor escolher demandar. 

 
 
70. As sanções previstas pela Lei de Improbidade Administrativa podem ser aplicadas 
 

(A) isolada ou cumulativamente e têm natureza civil e penal. 

(B) cumulativamente e têm natureza política e penal. 

(C) isoladamente e têm natureza administrativa e penal. 

(D) isoladamente e têm natureza política, político-administrativa, administrativa e penal. 

(E) isolada ou cumulativamente e têm natureza política, político-administrativa, administrativa e civil. 

 
 
71. O prazo mínimo da servidão ambiental temporária é de 
 

(A) 10 anos. 

(B) 15 anos. 

(C) 5 anos. 

(D) 2 anos. 

(E) 20 anos. 

 
 
72. De acordo com a Lei n

o
 7.913/1989, para evitar prejuízos ou face à ocorrência de danos causados aos investidores no mercado 

de valores mobiliários, o Ministério Público poderá atuar 
 

(A) em favor dos interesses difusos, coletivos e individuais homogêneos. 

(B) apenas em favor dos interesses difusos. 

(C) apenas em favor dos interesses coletivos stricto sensu. 

(D) apenas em favor dos interesses individuais homogêneos. 

(E) em favor da Comissão de Valores Mobiliários − CVM, como seu representante judicial. 
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Direito Administrativo 

 
73. Considere a seguinte situação hipotética: o Estado da Paraíba pretende desapropriar ações que garantam o controle acionário 

de empresa privada que atua no serviço de fornecimento de energia no Estado, de propriedade de uma determinada holding, 
sob alegação de que o serviço deficiente prestado por essa empresa aos cidadãos do Estado está a demandar o seu controle 
governamental, por razões de interesse público. Nessa hipótese, 

 
(A) por se tratar de bens de natureza privada, não há empecilho jurídico à pretendida desapropriação, desde que observado o 

devido processo legal. 
 
(B) tal desapropriação é possível, desde que precedida por autorização concedida por Decreto do Presidente da República. 
 
(C) a desapropriação é juridicamente impossível, pois uma pessoa jurídica não pode ser objeto de desapropriação, dada sua 

natureza de sujeito de direito. 
 
(D) em vista dos serviços prestados pela referida empresa, tal desapropriação está condicionada à autorização do Congresso 

Nacional, mediante decreto legislativo. 
 
(E) somente a União, titular do serviço público em questão, teria competência para editar o decreto de utilidade pública 

necessário à desapropriação.  
 
 
74. Considere a seguinte situação hipotética: tendo recebido comunicação anônima de que um servidor público havia vendido o 

gabarito de um concurso público a um candidato, autoridades policiais investigaram o fato e coletaram indícios da veracidade da 
acusação, indiciando o servidor e o candidato. Na conclusão do inquérito, o relatório da autoridade policial apontou, no tocante 
ao servidor, a prática de corrupção passiva (art. 317 do Código Penal) e fraude em certame de interesse público (art. 311-A, do 
Código Penal). Cópia do referido inquérito chegou às mãos da Promotoria de Defesa do Patrimônio Público, para análise quanto 
ao ajuizamento de ação de improbidade em face do referido agente público. Registre-se que, dada a contenção dos efeitos da 
conduta ilícita, não houve necessidade de anulação do concurso público. À vista do caso narrado e à luz do que dispõe a Lei de 
Improbidade (Lei Federal n

o
 8.429/92), 

 
(A) não deve haver o ajuizamento de ação de improbidade em face do servidor público, visto que não se constatou dano ao 

patrimônio público. 
 
(B) sendo comprovada a conduta ilícita e tendo em vista a existência de tipificação específica, o servidor será enquadrado 

somente na modalidade de ato de improbidade atentatório aos princípios da Administração Pública (art. 11), sendo 
somente aplicável o feixe de sanções constantes do art. 12, III. 

 
(C) sendo comprovada a conduta ilícita e tendo em vista a prática de ato que, concomitantemente, importa em enriquecimento 

ilícito (art. 9
o
) e atentado aos princípios da Administração Pública (art. 11), é aplicável o feixe de sanções mais graves, 

relativos à primeira modalidade de improbidade (art. 12, I). 
 
(D) sendo comprovada a conduta ilícita e tendo em vista a prática de ato que, concomitantemente, importa em enriquecimento 

ilícito (art. 9º) e atentado aos princípios da Administração Pública (art. 11), deve-se aplicar analogicamente a majoração 
prevista no art. 70 do Código Penal (concurso formal). 

 
(E) sendo comprovada a conduta ilícita e tendo em vista a prática de ato que, concomitantemente, importa em enriquecimento 

ilícito (art. 9º) e atentado aos princípios da Administração Pública (art. 11), o juiz, ao dosar as sanções, poderá somar as 
penalidades constantes dos incisos I e III do art. 12.  

 
 
75. Ao tratar de determinada espécie de ato administrativo, Maria Sylvia Di Pietro assim o descreve: No direito administrativo, já 

vimos que a Administração não pode ficar sujeita à vontade do particular para decretar ou não a nulidade. Mas a própria 
administração pode deixar de fazê-lo por razões de interesse público quando a anulação possa causar prejuízo maior do que a 
manutenção do ato. [...] ela não corrige o vício do ato; ela o mantém tal como foi praticado. Somente é possível quando não 
causar prejuízo a terceiros, uma vez que estes, desde que prejudicados pela decisão, poderão impugná-la pela via admi-
nistrativa ou judicial. (Direito Administrativo, 31. ed., 2018, item 7.11.2.11). Em sua obra, a autora está se referindo à 

 
(A) confirmação. 

(B) convalidação. 

(C) ratificação. 

(D) consolidação. 

(E) caducidade. 
 
 
76. Dispõe a Lei Federal n

o
 13.019/2014 que a celebração de termos de parceria e termos de fomento devem ser precedidas de 

processo de chamamento público, voltado a selecionar organizações da sociedade civil que tornem mais eficaz a execução do 
objeto, ressalvadas as hipóteses de dispensa e inexigibilidade mencionadas na lei. É hipótese de inexigibilidade do chamamento 
público: 

 
(A) a situação de urgência decorrente de paralisação ou iminência de paralisação de atividades de relevante interesse público, 

pelo prazo de até cento e oitenta dias. 
 
(B) a ocorrência de guerra, calamidade pública, grave perturbação da ordem pública ou ameaça à paz social. 
 
(C) a realização de programa de proteção a pessoas ameaçadas ou em situação que possa comprometer a sua segurança. 
 
(D) o caso de atividades voltadas ou vinculadas a serviços de educação, saúde e assistência social, quando executadas por 

organizações da sociedade civil previamente credenciadas pelo órgão gestor da respectiva política. 
 
(E) a parceria cujo objeto constituir incumbência prevista em acordo, ato ou compromisso internacional, no qual sejam 

indicadas as instituições que utilizarão os recursos.  
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Direito Empresarial 

77. Em relação à sociedade limitada, 
 

(A) a responsabilidade de cada sócio é adstrita ao valor de suas quotas, mas todos respondem a título subsidiário pela 
integralização do capital social. 

 
(B) os sócios serão obrigados à reposição dos lucros e das quantias retiradas, a qualquer título, ainda que autorizados pelo 

contrato, quando tais lucros ou quantias se distribuírem com prejuízo do capital. 
 
(C) o contrato social poderá prever a regência supletiva de sua administração pelas normas das sociedades cooperativas. 
 
(D) a administração atribuída no contrato a todos os sócios estende-se de pleno direito aos que posteriormente adquirirem 

essa qualidade. 
 
(E) uma vez integralizado o capital, este não pode ser reduzido, mas somente majorado, por decisão da maioria simples dos sócios. 

 
 
78. Considere os enunciados seguintes, relativamente aos efeitos da falência quanto à pessoa do falido, bem como à habilitação, 

verificação e classificação dos créditos falimentares. 
 
 I. A decretação da falência determina o vencimento antecipado das dívidas do devedor e dos sócios ilimitada e solida-

riamente responsáveis, com o abatimento proporcional dos juros, e converte todos os créditos em moeda estrangeira para 
a moeda do País, pelo câmbio do dia em que a obrigação foi contraída. 

 
 II. Considerar-se-ão habilitados os créditos remanescentes da recuperação judicial, quando provisória ou definitivamente 

incluídos no quadro geral dos credores, suspendendo-se as habilitações que estejam em curso. 
 
 III. A decisão que decreta a falência da sociedade com sócios ilimitadamente responsáveis também acarreta a falência 

destes, que ficam sujeitos aos mesmos efeitos jurídicos produzidos em relação à sociedade falida e, por isso, deverão ser 
citados para apresentar contestação, se assim o desejarem. 

 
 IV. As sociedades falidas serão representadas na falência por seus administradores ou liquidantes, os quais terão os 

mesmos direitos e, sob as mesmas penas, ficarão sujeitos às obrigações que cabem ao falido. 
 
 V. A responsabilidade pessoal dos sócios de responsabilidade limitada, dos controladores e dos administradores da 

sociedade falida, estabelecida nas respectivas leis, será apurada no próprio juízo da falência, independentemente da 
realização do ativo e da prova da sua insuficiência para cobrir o passivo, observado o procedimento ordinário previsto no 
Código de Processo Civil. 

 
 Está correto o que se afirma APENAS em 
 

(A) I, II, IV e V. 

(B) II, III e V. 

(C) III, IV e V. 

(D) I, IV e V. 

(E) I, II, III e IV. 
 
 
79. Em relação aos contratos empresariais seguintes, 
 

(A) no contrato de alienação fiduciária em garantia, o credor fiduciário tem o domínio resolúvel e a posse indireta da coisa 
alienada, ficando o devedor fiduciante como depositário e possuidor direto do bem, que nada impede já pertencesse ao 
devedor por ocasião da celebração do contrato. 

 
(B) verificada a mora no contrato de alienação fiduciária em garantia de bens móveis, haverá a pronta exigibilidade das 

prestações vincendas, cabendo ao credor fiduciário requerer em juízo a reintegração da posse do bem objeto do contrato. 
 
(C) a exploração da atividade de faturização de créditos é exclusiva das instituições financeiras, pois necessita de autorização 

do Banco Central. 
 
(D) os contratos de leasing são restritos a bens móveis, por se tratar de um híbrido de locação e compra e venda pelo valor 

residual. 
 
(E) o desconto bancário implica a transferência de crédito do descontário ao banco e este lhe paga o valor correspondente, dedu-

zidos os juros e encargos, sem possibilidade de endosso em nenhuma hipótese, pelo caráter personalíssimo da operação. 
 
 
80. São revogáveis os atos praticados com a intenção de prejudicar credores, provando-se o conluio fraudulento entre o devedor e o 

terceiro que com ele contratar e o efetivo prejuízo sofrido pela massa falida. Essa revogação dar-se-á por ação 
 

(A) revocatória, a ser proposta pelo Ministério Público, por qualquer credor ou pelo administrador judicial em dois anos con-
tados da prática do ato fraudulento entre o devedor e o terceiro que com ele contratou. 

 
(B) declaratória de evicção, a ser proposta por qualquer credor ou pelo Ministério Público em dois anos contados da prática do 

ato fraudulento. 
 
(C) revocatória, que deverá ser proposta pelo administrador judicial, por qualquer credor ou pelo Ministério Público no prazo de 

três anos contados da decretação da falência. 
 
(D) de nulidade de negócio jurídico, a ser proposta por qualquer interessado e pelo Ministério Público em dois anos da 

decretação da falência. 
 
(E) pauliana, a ser proposta por qualquer credor ou pelo Ministério Público em até quatro anos da decretação da falência. 
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Direito Tributário 

 
81. O art. 3

o
 do Código Tributário Nacional estabelece que tributo é toda prestação pecuniária compulsória, em moeda ou cujo valor 

nela se possa exprimir, que não constitua sanção de ato ilícito, instituída em lei e cobrada mediante atividade administrativa 
plenamente vinculada. Desta definição de tributo, infere-se, por via indireta, que as penalidades, que representam sanção por 
ato ilícito, não se classificam como tributos. Não obstante isso, o mesmo CTN alberga diversas regras concernentes às penalida-
des, notadamente às penalidades pecuniárias. De acordo com este Código, 

 
(A) a cominação de penalidades para as ações ou omissões contrárias a dispositivos legais devem obedecer ao princípio da 

legalidade, da anterioridade nonagesimal (noventena), mas não da anterioridade anual. 
 

(B) quando lei nova cominar penalidade menos severa que a prevista na lei vigente ao tempo da prática infracional, esta lei 
nova será aplicada, sempre, ao ato ou fato pretérito. 

 

(C) a observância das normas complementares das leis, dos tratados e das convenções internacionais e dos decretos ex- 
clui a imposição de penalidades, a cobrança de juros de mora e a atualização do valor monetário da base de cálculo do 
tributo. 

 

(D) a lei tributária que comina penalidades deve ser interpretada, sempre, de maneira mais favorável ao acusado considerado 
legalmente pobre, no que diz respeito à dosimetria da pena atribuída a ele, e quanto à natureza ou às circunstâncias 
materiais do fato. 

 

(E) quando se comprove ação ou omissão do sujeito passivo que dê lugar à aplicação de penalidade pecuniária, o lança-
mento será efetuado de ofício, pela autoridade administrativa, ou por homologação, como acontece no lançamento do 
ICMS. 

 

 
82. A Lei estadual n

o
 10.094/2013 – PAT dispõe sobre o Ordenamento Processual Tributário, o Processo Administrativo Tributário, 

bem como sobre a Administração Tributária, e dá outras providências. Estabelece, ainda, em nível estadual, regras atinentes à pres-
crição tributária. De acordo com esta lei, 

 
(A) quando o crédito tributário prescrever após a inscrição em Dívida Ativa, esta ocorrência poderá ser reconhecida pelo Pro-

curador Geral do Estado, apenas a requerimento de parte interessada. 
 

(B) quando o crédito tributário prescrever no âmbito da Secretaria de Estado da Receita, esta ocorrência poderá ser reco-
nhecida pelo Secretário de Estado da Receita, apenas a requerimento de parte interessada. 

 

(C) a prescrição dos créditos tributários não poderá ser reconhecida de ofício, exceto quando o for pelo Procurador Geral do 
Estado. 

 

(D) os prazos de prescrição não fluem nos períodos em que o titular do direito, por qualquer motivo, não puder exercê-lo. 
 

(E) os prazos de prescrição não fluem nos períodos em que o titular do direito não puder exercê-lo, em decorrência de deter-
minação judicial. 

 

 
83. Embora o ICMS seja um dos impostos mais minuciosamente disciplinados no texto constitucional, a própria Constituição Federal 

estabeleceu que algumas matérias deveriam ser disciplinadas por meio de lei complementar federal. Em razão disso, no âmbito 
do ICMS, cabe à lei complementar 

 
(A) definir “processo de industrialização”, para fins de incidência deste imposto e inclusão do IPI em sua base de cálculo; fixar, 

para efeito de sua cobrança e definição do estabelecimento responsável, o local das operações relativas à circulação de 
mercadorias e das prestações de serviços; e dispor sobre substituição tributária. 

 

(B) regular a forma como, mediante deliberação dos Estados e do Distrito Federal, isenções, incentivos e benefícios fiscais se-
rão concedidos e revogados; definir suas alíquotas; e excluir da incidência do imposto, nas exportações para o exterior, 
serviços e outros produtos além dos mencionados no próprio texto constitucional. 

 

(C) prever casos de manutenção de crédito, relativamente à remessa para outro Estado e exportação para o exterior, de ser-
viços e de mercadorias; disciplinar o regime de compensação do imposto; e definir infrações e cominar penalidades para 
irregularidades praticadas contra a legislação do imposto. 

 

(D) disciplinar o regime de compensação do imposto; definir seus contribuintes; e fixar, para efeito de sua cobrança e definição 
do estabelecimento responsável, o local das operações relativas à circulação de mercadorias e das prestações de servi-
ços. 

 

(E) excluir da incidência do imposto, nas exportações para o exterior, serviços e outros produtos, além dos mencionados no 
próprio texto constitucional; prever casos de manutenção de crédito, relativamente à remessa para outro Estado e exporta-
ção para o exterior, de serviços e de mercadorias; e fixar as datas para pagamento do imposto retido antecipadamente por 
substituição tributária.  
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84. O Sistema Tributário Nacional, disciplinado no texto da Constituição Federal, atribui competência às diferentes pessoas jurídicas 
de direito público interno para instituir impostos e para legislar sobre os impostos de sua competência. De acordo com o texto 
constitucional, 

 
(A) as operações com mercadorias feitas de ouro, inclusive o ouro em barra, utilizado como instrumento cambial, estão no cam-

po de incidência do ICMS. 
 
(B) as transmissões causa mortis, bem como as transmissões por doação, de direitos, de bens móveis e de bens imóveis, ex-

cluída a transmissão dos direitos relativos aos bens imóveis, estão sujeitas à incidência do ITCMD. 
 
(C) o aumento da base de cálculo e da alíquota do IPVA não estão sujeitos ao princípio da anterioridade nonagesimal (no-

ventena). 
 
(D) o IPVA incide sobre a propriedade de veículos, devendo suas alíquotas máxima e mínima serem fixadas pelo Senado 

Federal. 
 
(E) as prestações de serviços de comunicação e o fornecimento de mercadorias com serviços não compreendidos na compe-

tência tributária dos Municípios estão sujeitos à incidência do ICMS. 
 
 

Medicina Legal 
 

85. Indivíduo do sexo masculino, 35 anos, foi agredido na cabeça com uma cadeira enferrujada, sendo levado para atendimento no 
hospital mais próximo. O médico plantonista descreveu em prontuário que o indivíduo apresentava lesão de forma sinuosa na 
região parietal direita do couro cabeludo, medindo 7 cm no maior eixo, com bordas irregulares, escoriadas e equimosadas, de 
fundo e vertentes irregulares, com presença de pontes de tecido íntegro ligando as bordas e vaso íntegro no fundo da lesão. 
Desse modo, o médico plantonista descreveu uma ferida 

 
(A) contusa. 

(B) cortante. 

(C) perfurocortante. 

(D) punctória 

(E) perfurocontusa. 
 
 
86. A asfixia mecânica que se caracteriza pela interrupção do ar atmosférico até as vias respiratórias, em decorrência da constrição 

do pescoço por um laço fixo, agindo o peso do próprio corpo da vítima como força ativa, deve ser classificada como 
 

(A) esganadura. 

(B) estrangulamento. 

(C) enforcamento. 

(D) confinamento. 

(E) soterramento. 
 
 
87. Dentre os fenômenos cadavéricos transformativos, tem-se a 
 

(A) autólise, que é o processo de destruição macroscópica decorrente da ação da água do meio ambiente em que o cadáver 
se encontra. 

 
(B) putrefação, fenômeno que antecede a autólise, caracterizada pela decomposição fermentativa da matéria inorgânica. 
 
(C) maceração, que é o processo de conservação que ocorre na morte do feto dentro do útero materno em qualquer tempo da 

gestação. 
 
(D) mumificação, que é um processo destrutivo do cadáver, sendo decorrente de meios naturais. 
 
(E) saponificação, na qual o cadáver é transformado em uma substância untuosa após um certo estágio da putrefação. 

 
 
88. As docimásias são realizadas para verificar a existência de vida extrauterina em casos de aborto e infanticídio. Entre as técnicas 

possíveis, a docimásia 
 

(A) óptica de Bouchut é realizada por meio de pequenos fragmentos pulmonares que são colocados entre duas lâminas e 
esmagados. Quando a criança respirou, é verificada a presença de bolhas de ar no meio do esfregaço. 

 
(B) hidrostática de Icard consiste na imersão dos pulmões em água em temperatura ambiente, sendo verificada a sua flutua-

ção em quatro fases. Quando a criança respirou, ocorre a flutuação do material em questão em todas as fases. 
 
(C) pneumo-hepática de Puccinotti consiste em verificar as taxas de oxihemoglobina no sangue do pulmão e do fígado. Se 

elas forem idênticas, não houve respiração. Se a taxa for mais alta no pulmão, houve respiração. 
 
(D) histológica de Balthazard consiste na análise histológica de um fragmento de pulmão. O pulmão que respirou terá estrutura 

igual ao pulmão de um adulto. O pulmão que não respirou tem as cavidades alveolares colabadas. 
 
(E) alimentar de Beoth investiga a presença de bactérias no sistema gastrintestinal do feto como evidência de respiração. Para 

alguns autores, essa presença se deve à ingestão de alimentos e não pela respiração, mas também seria considerada 
uma prova de vida extrauterina. 
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Direito Eleitoral 

 
89. A respeito do rito processual da ação penal eleitoral, é correto afirmar: 
 

(A) A rejeição da queixa-crime por ilegitimidade de parte do querelante obstará a instauração da ação penal por denúncia do 
Ministério Público. 

 
(B) Das sentenças de condenação ou absolvição cabe recurso para o Tribunal Regional, a ser interposto no prazo de 10 dias. 
 
(C) Recebida a denúncia, o juiz designará dia e hora para interrogatório do acusado, seguindo-se a apresentação de defesa 

prévia no prazo de 3 dias. 
 
(D) É sempre obrigatória, sob pena de nulidade, por ocasião do oferecimento da denúncia, a apresentação do rol de testemunhas. 
 
(E) Se o órgão do Ministério Público não oferecer a denúncia no prazo legal, o juiz solicitará ao Procurador Regional a de-

signação de outro Promotor para oferecê-la. 
 
 
90. O direito de resposta por afirmação difamatória na propaganda eleitoral veiculada 
 

(A) pela internet será apreciada pelo Juiz Eleitoral em decisão irrecorrível. 
 
(B) por qualquer meio de comunicação é assegurado aos candidatos, mas vedado aos partidos políticos e coligações. 
 
(C) pela imprensa escrita deve ser pleiteada na Justiça Comum e não na Justiça Eleitoral. 
 
(D) na programação normal das emissoras de rádio e televisão, quando deferido, será exercido em tempo igual ao da ofensa, 

porém nunca inferior a um minuto. 
 
(E) no horário eleitoral gratuito deverá ser pedido no prazo de 72 horas contado da divulgação da ofensa. 

 
 
91. A candidatura de Tício a Prefeito Municipal foi impugnada e essa impugnação foi acolhida pelo Juiz Eleitoral. Tício interpôs re-

curso para o Tribunal Regional Eleitoral. Nesse caso, Tício 
 

(A) poderá participar da eleição e, se eleito, ser diplomado e empossado. 

(B) não poderá participar da eleição, pois os recursos eleitorais não têm efeito suspensivo. 

(C) poderá fazer campanha, mas não poderá figurar como candidato na urna eletrônica. 

(D) poderá participar da eleição, mas, se eleito, não poderá ser diplomado. 

(E) poderá participar da eleição e, se eleito, ser diplomado, mas não poderá tomar posse. 
 
 
92. A respeito da representação eleitoral prevista no art. 96 da Lei das Eleições (Lei n

o
 9.504/1997), considere: 

 
 I. O Ministério Público não tem legitimidade para propor representação por excesso de doação. 
 
 II. As representações por propaganda eleitoral irregular de candidato a Deputado Federal devem ser dirigidas ao Superior 

Tribunal Eleitoral. 
 
 III. As decisões proferidas pelos juízes auxiliares podem ser atacadas pelo recurso inominado, no prazo de 24 horas. 
 
 Está correto o que se afirma APENAS em 
 

(A) I e II. 

(B) III. 

(C) I e III. 

(D) II e III. 

(E) I. 
 
 

Lei Orgânica do Ministério Público 
 
93. De acordo com a Lei Orgânica Nacional do Ministério Público, além das atribuições previstas na Constituição Federal, nas Cons-

tituições Estaduais e em outras leis, compete ao Conselho Superior 
 

(A) ajuizar ação penal de competência originária dos tribunais, nela oficiando. 
 
(B) representar aos tribunais locais por inconstitucionalidade de leis em face da Constituição Estadual. 
 
(C) rever o arquivamento de inquérito civil, na forma da lei. 
 
(D) representar aos tribunais locais por inconstitucionalidade de atos normativos estaduais ou municipais em face da Cons-

tituição Estadual. 
 
(E) representar o Ministério Público nas sessões plenárias dos Tribunais. 
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94. A respeito das garantias e prerrogativas dos membros do MP, de acordo com a Lei Orgânica Nacional do Ministério Público, con-
sidere: 

 
 I. O membro vitalício somente perderá o cargo pelo voto de 2/3 dos integrantes do Colégio de Procuradores da Justiça. 
 
 II. O membro em disponibilidade remunerada continuará sujeito às vedações constitucionais. 
 
 III. Os membros do Ministério Público têm, dentre outras, a prerrogativa, no exercício da função, de ter acesso ao indiciado 

preso, mesmo quando decretada a sua incomunicabilidade. 
 
 Está correto o que se afirma APENAS em 
 

(A) I e II. 
 
(B) II e III. 
 
(C) I e III. 
 
(D) II. 
 
(E) III. 

 
 
95. De acordo com a Lei Orgânica Nacional do Ministério Público, para exercer as atribuições do Colégio de Procuradores da Jus-

tiça com número superior a 40 Procuradores de Justiça, poderá ser constituído Órgão Especial, cuja composição e número de 
integrantes a Lei Orgânica Estadual fixará. Entretanto, mesmo se constituído o Órgão Especial, inclui-se, dentre outras, nas atri-
buições da totalidade do Colégio de Procuradores de Justiça 

 
(A) aprovar a proposta orçamentária anual do Ministério Público, elaborada pelo Procurador-Geral de Justiça. 
 
(B) julgar recurso contra decisão de vitaliciamento, ou não, de membro do Ministério Público. 
 
(C) recomendar ao Corregedor-Geral do Ministério Público a instauração de processo administrativo-disciplinar contra membro 

do Ministério Público. 
 
(D) eleger o Corregedor-Geral do Ministério Público. 
 
(E) julgar recurso contra decisão condenatória em procedimento administrativo-disciplinar. 

 
 
96. De acordo com a Lei Orgânica Nacional do Ministério Público, cabe ao Ministério Público propor ao Poder 
 

(A) Legislativo a criação e extinção de cargos de carreira e dos serviços auxiliares.  
(B) Judiciário o reajuste dos vencimentos dos seus membros.  
(C) Executivo a promoção ou remoção de seus membros.  
(D) Judiciário a edição de atos de disponibilidade de membros do Ministério Público.  
(E) Legislativo a edição de atos de aposentadoria de seus membros. 

 
 

Lei Orgânica do Ministério Público do Estado da Paraíba 
 
97. De acordo com a Lei Complementar n

o
 97/2010, compete ao 

 

(A) Conselho Superior do Ministério Público julgar recurso, com efeito suspensivo, contra decisão proferida em reclamação 
sobre o quadro geral de antiguidade. 

 
(B) Colégio de Procuradores de Justiça eleger os membros do Ministério Público que integrarão a Comissão do Concurso de 

Ingresso na carreira. 
 
(C) Colégio de Procuradores de Justiça destituir o Procurador-Geral de Justiça pelo voto de 2/3 de seus integrantes, enca-

minhando os autos ao Governador do Estado para homologação. 
 
(D) Procurador-Geral de Justiça determinar as medidas necessárias à verificação da incapacidade física, mental e moral de 

membros do Ministério Público. 
 
(E) Colégio de Procuradores de Justiça decidir sobre a vitaliciedade de membro do Ministério Público 

 
 
98. Considere: 
 
 I. participar de sociedade comercial na qualidade de cotista. 

 II. exercer o comércio. 

 III. participar de sociedade comercial na qualidade de acionista. 

 IV. receber custas processuais. 
 
 De acordo com a Lei Complementar n

o
 97/2010, constituem VEDAÇÕES aplicáveis aos membros do Ministério Público, dentre 

outras, as indicadas APENAS em 
 

(A) II e IV. 

(B) I, II e III. 

(C) I, II e IV. 

(D) III e IV. 

(E) I e III. 
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Língua Portuguesa 

 
Atenção:  Considere o texto abaixo para responder às questões de números 99 e 100. 
 
 

Hoje, a maioria dos países pode ser classificada como “Estados nacionais”, mas não todos. A nação pode encaixar-se 

completa e exclusivamente dentro de um Estado, mas também pode não se encaixar. Isso porque a palavra “nação” engloba coisas 

difíceis de precisar, mas que todo mundo sente. A nação quer dizer muitas vezes uma língua comum, uma história comum, tradições 

comuns, valores comuns, arte comum − ou seja, cultura no sentido mais lato. 

Os bascos, que falam sua própria língua e têm sua própria cultura, estão situados na Espanha e na França (o chamado País 

Basco) e portanto são cidadãos, conforme o caso, do Estado espanhol ou do Estado francês. Mas se consideram bascos. Estão 

apenas submetidos à ordem jurídica da França ou da Espanha. E muitos deles lutam pela instauração de um Estado nacional basco. 

Para os brasileiros, isso é difícil de entender. O Brasil é um caso comparativamente raro, em que um Estado muito grande coincide 

com uma nação. 

Nem a nação nem o Estado necessitam, para sua existência, de um território fixo, delimitado. Essas coisas são importantes de 

se ter em mente, ao tentarmos compreender problemas como o dos palestinos, dos bascos e de outros povos, cujas lutas ocupam os 

noticiários de todos os dias, embora muitas delas se desenrolem obscuramente em países de que raramente ouvimos falar e ainda 

outras sejam vistas por uma ótica deturpada pelos interesses envolvidos. São também noções indispensáveis para que se 

compreenda a história dos povos, pois, do contrário, grande parte dela perderá o sentido. 

(Adaptado de: RIBEIRO, João Ubaldo. Política: Quem manda, por que manda, como manda. Rio de Janeiro: Objetiva, 2011, edição digital.) 

 
 
99. Considere as afirmações abaixo a respeito do texto. 
 
 I. Para os brasileiros, isso é difícil de entender. O Brasil é um caso comparativamente raro, em que um Estado muito grande 

coincide com uma nação. 
 

  As duas frases acima podem ser articuladas em um único período, sem prejuízo do sentido original e da correção 
gramatical, do seguinte modo: Para os brasileiros, isso é difícil de entender, conquanto, o Brasil é um caso comparati-
vamente raro de um Estado muito grande, ao qual coincide com uma nação. 

 
 II. O autor chama a atenção para a importância de se distinguir os conceitos de “nação” e “Estado”, distinção sem a qual não 

se compreende amplamente a história de diversos povos. 
 
 III. E muitos deles lutam pela instauração de um Estado nacional basco. 

 
  Sem prejuízo da correção gramatical, e sem que nenhuma outra modificação seja feita na frase, o segmento “muitos 

deles” pode ser substituído por “cada um deles”.   
 
 Está correto o que se afirma APENAS em 
 

(A) I e III. 
 
(B) II. 
 
(C) II e III. 

 
(D) I e II. 
 
(E) III. 

 
 
100. A frase redigida com correção e coerência está em: 
 

(A) Os bascos, em conformidade com seu local de nascimento, devem acatar à determinada ordem jurídica, seja da França ou 
da Espanha, conquanto lutam pela independência de sua nação. 

 
(B) Englobando questões difíceis de definir, mas consensual por todos, nação traduz, muitas vezes, tradições e valores co-

muns, ou seja, aquilo que chamamos de “cultura” em sentido amplo. 
 
(C) Os bascos encontram-se na Espanha e na França, sendo, assim, de acordo com cada caso, considerados cidadãos do 

Estado espanhol ou do Estado francês, embora falem sua própria língua e tenham sua própria cultura. 
 
(D) Há de considerar que, nos dias de hoje, não está necessariamente conectada à existência de uma nação ou de um Esta-

do, um território fixo, geograficamente delimitado. 
 
(E) Podem haver vieses comprometidos pelos interesses envolvidos, quando se divulga os problemas que acometem povos 

como palestinos e bascos, entre outros, e suas lutas políticas. 
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